Decisão: Trata-se de mandado de segurança, com pedido de medida liminar, impetrado pelo Estado de Goiás – Tribunal de Justiça do Estado de Goiás contra decisão proferida pelo Conselho Nacional de Justiça que, nos autos do procedimento de controle administrativo 0001101.19.2011.2.00.0000, desconstituiu o Decreto Judiciário 779/2009 e os convênios que culminaram na instalação das 1ª, 2ª, 6ª e 8ª Cortes de Conciliação e Arbitragem de Goiânia/GO e a 1ª Corte de Conciliação e Arbitragem de Rio Verde/GO.
Eis o teor da decisão impugnada:
EMENTA: PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS. DECRETO JUDICIÁRIO 779/2009. INSTITUIÇÃO DE PARCERIAS PUBLICO PRIVADAS. INSTITUIÇÃO DE CORTES DE CONCILIAÇÃO E ARBITRAGEM MEDIANTE CONVENIOS ENTRE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA E ENTIDADES DE CLASSES PROFISSIONAIS.
1. Pretensão de desconstituição do Decreto Judiciário nº 779/2009, bem como dos convênios firmados pelo Tribunal e que culminaram na instalação das 1ª, 2ª, 6ª e 8ª Cortes de Conciliação e Arbitragem de Goiânia e 1ª Corte de Conciliação e Arbitragem de Rio Verde.
2. A matéria referente à legalidade das Cortes de Conciliação e Arbitragem do Estado de Goiás já foi submetida à cognição do Conselho Nacional de Justiça quando vigorava o Decreto 070/1997 do TJGO, que instituiu originalmente tais Cortes. O CNJ reconheceu a ilegalidade das cláusulas que permitiam a auto-executoriedade das sentenças arbitrais (PP 1315). Reconheceu também a utilização indevida do instituto da arbitragem, por apresentar falsa imagem de órgão do Poder Judiciário, através, entre outros aspectos, da existência de um cargo de Juiz de Direito Supervisor da Corte Arbitral (PP 200810000009070).
4. A revogação do Decreto Judiciário 070/1997 objetivou assegurar que o Poder Judiciário do Estado de Goiás se abstivesse de exercer qualquer espécie de supervisão, ingerência ou interferência na instalação e funcionamento das Cortes de Conciliação e Arbitragem, conforme revelam os considerandos do decreto revogador.
5. O novo Decreto Judiciário 779/209 incorre no mesmo vício de ilegalidade apontado nos precedentes deste CNJ, ao dispor sobre a composição das Cortes de Conciliação e Arbitragem, estabelecer a nomeação dos árbitros pelo Tribunal de Justiça, para mandato de dois anos, bem como a designação de Juiz de Direito Supervisor para cada Corte e Juiz de Direito Supervisor Geral para todo o Estado de Goiás. Permanece a indevida vinculação do Tribunal de Justiça com as Cortes de Conciliação e Arbitragem.
6. A arbitragem, regulamentada pela Lei nº 9.307/96, é uma atividade essencialmente privada e extrajudicial de solução de conflitos, não submetida à interferência do Poder Judiciário quanto aos procedimentos, organização e nomeação dos árbitros.
7. O Decreto Judiciário 779/2009 desvirtua a utilização do instituto das Parcerias Público-Privadas estabelecido na Lei nº 11.079/2004, pois dele não resulta concessão de serviços públicos ou de obras públicas. E a função jurisdicional é indelegável.
8. Procedência do pedido.
O impetrante afirma que o Decreto Judiciário 779/2009, desconstituído pela decisão do CNJ acima transcrita, estabeleceu a possibilidade de celebração de convênios com entidades de classe, estranhas ao Poder Judiciário, caracterizada pela comunhão de propósitos de instrumentalizar a solução de conflitos extrajudicialmente. 
Acrescenta que “ao servir-se do termo ‘parcerias público-privadas o Decreto Judiciário 779/2009 o faz em sentido lato sensu, que compreende toda e qualquer forma de parcerias da Administração Pública, não se limitando àquela prescrita na lei 11.079/2004”, de modo que não se confere caráter público à atividade privada e extrajudicial da arbitragem.
Sustenta que o “convênio estabelecido entre o TJGO e entidades classistas tem por único e exclusivo propósito estabelecer um protocolo de cooperação entre as entidades com vistas a um melhor atendimento dos jurisdicionados, oferecendo-lhes eficientes mecanismos extrajudiciais de resoluções de controvérsias”.
Entende que a designação de um Juiz Supervisor ou de árbitros pelo Tribunal não implica ingerência nas atividades desempenhadas pelas Cortes de Conciliação e Arbitragem, que continuam a desempenhá-las a título privado e extrajudicial. 
O impetrante alega, por fim, que a decisão do Conselho Nacional de Justiça viola o princípio da autonomia dos Tribunais de Justiça, na medida em que suprime suas prerrogativas de auto-organização e autogestão.
Requer a concessão da medida liminar para suspender os efeitos da decisão proferida no PCA 0001101.19.2011.2.00.0000 pelo Conselho Nacional de Justiça, de forma que seja permitido o regular funcionamento das Cortes de Conciliação e Arbitragem já instaladas. 
O Conselho Nacional de Justiça prestou informações através da petição 79.155/2011.
A União, através da petição 78697/2011, requer seu ingresso no feito, nos termos do art. 7º, II da lei 12.016/2009.
É o breve relato.
Decido.
Defiro o ingresso da União no feito (art. 7º, II da Lei 12.016/2009).
Nessa análise preliminar, própria das cautelares, reputo ausentes os requisitos autorizadores do deferimento da liminar.
Com efeito, a decisão ora atacada desconstituiu decreto judiciário que permite a celebração de convênios entre o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás e entidades de classe para a criação, estruturação e manutenção de Cortes de Conciliação e Arbitragem. Noutras palavras, o ato do tribunal goiano objeto da decisão do CNJ dispõe sobre matéria a que a lei 9.307/1996 (Lei de Arbitragem) concentrou na esfera privada, ao possibilitar a solução privada e extrajudicial de litígios, exatamente naquelas situações em que as partes não desejam submeter suas eventuais controvérsias ao Poder Judiciário.
A vinculação entre o Poder Judiciário e entidades de classe, com a designação, por Decreto Judiciário do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, do corpo arbitral, de um Juiz de Direito Supervisor e de um Juiz de Direito Supervisor Geral para superintender as Cortes de Conciliação e Arbitragem, constitui um conjunto de normas dotado de tamanha ambiguidade intrínseca que poderá levar até mesmo o jurisdicionado “de bom aviso” a acreditar que se está diante de uma estrutura interna do Poder Judiciário de Goiás.
Ademais, a roupagem de parcerias público-privadas não me parece, nessa análise superficial, se harmonizar com os objetivos e princípios estabelecidos na lei 11.079/2004.
Ausente, portanto, o fumus boni iuris.
Por outro lado, não vislumbro o periculum in mora, na medida em que os atos praticados anteriormente à decisão ora atacada, em princípio, não foram por ela desconstituídos.
Do exposto, indefiro a medida liminar.
Abra-se vista ao procurador-geral da República 
Publique-se.
Brasília, 13 de outubro de 2011.
Ministro Joaquim Barbosa
Relator
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